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PROCESSO Nº 0357/2023 IPASLI – CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

CONTRATO Nº 012/2023 

 
Nº CidadES 2023.042E0800001.09.0028 

 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O IPASLI - INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICIPIO DE LINHARES, 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, E DE OUTRO 

LADO A FIRMA VENCEDORA DA 

CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

EM CONFORMIDADE COM O PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 0357/2023. 

Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem, de um lado o IPASLI 

- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE LINHARES, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de 

Direito Público, com sede à Avenida Augusto Calmon, 2205, Colina, Linhares - ES, 

devidamente inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 06.939.919/0001-21, neste ato 

representado pelo seu Diretor Presidente o Senhor Amantino Pereira Paiva, portador  

do CPF 117.723.527-72 e carteira de Identidade nº 236907, neste instrumento 

denominado simplesmente CONTRATANTE e, do outro, a empresa AGÊNCIA 

CREATIVES WEB DESIGN LTDA, devidamente inscrita no CNPJ (MF) nº 

10.627.646/0001-57,   estabelecida no endereço Rua Manoel Peçanha, 112, Boa Vista, 

São Mateus - ES, adiante denominada simplesmente CONTRATADA, representada 

pelo neste ato representada pelo Sr. Alessandro Pires Miguel Pereira, sócio 

representante, portador da Carteira de Identidade nº 1674385 SSP ES, e  CPF nº 

054.387.517-22. 

Fica ajustado o presente termo de contrato,tendo em vista o Termo de Referência 

contido no processo de nº 00357/2023, têm entre si, justos e contratados, sob a forma 

de contratação direta, dispensada a licitação, nos termos do artigo 75, inciso II da Lei 

Nº 14.133/2021 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
1. DO OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços em Tecnologia da Informação, incluindo os serviços de Implantação, 

licenciamento e hospedagem de ferramentas Web, objetivando atender aos preceitos da 

Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011), com 

desenvolvimento de site e elaboração de layout, bem como elaboração de mídias para 

postagens no site e redes sociais do IPASLI.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID 
MÉDIA DE 

PREÇOS 

(MENSAL) 

 

01 

Licenciamento de uso do sistema  

de atualização web site, suporte e do portal oficial 

da Instituição 

 

12 

 

Meses 

 

1.400,00 

 

02 

Servidor de hospedagem para  

dados e criação até 10 e-mails 1GB Cada 

 

12 

 

Meses 

 

0,00 

 

03 

Elaboração de conteúdo Web  

(8 mídias personalizadas para internet) 

 

12 

 

Meses 

 

500,00 

 

1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.1.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica, caso existentes; 

1.1.3. A Proposta do Contratado; 

e 1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato e às disposições da 

Lei n.º 14.133/2021, à qual encontra-se vinculado, bem como às disposições contidas 

no Termo de Referência do Processo Administrativo nº 0357/2023, além das 

obrigações assumidas na proposta firmada pela CONTRATADA e dirigida à 

CONTRATANTE, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 

complementar deste contrato, no que não o contrarie. 

 
 

2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

2.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

2.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa 

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo 

de Referência; 

2.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,  

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

2.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, para o servidor 
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especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

2.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

2.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato; 

2.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

2.1.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial  

do Contrato; 

2.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

2.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para  

a boa execução do ajuste. 

2.1.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 

prazo de 8 dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual  

período. 

2.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

2.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

2.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

3.1.1. Executar os serviços, conforme especificações do Termo de Referência e de 

sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

3.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total  
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ou em parte, no prazo máximo de 10 (dez) dias, os serviços efetuados em que se  

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados, a critério da Administração; 

3.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e  

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 

prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Órgão Público Contratante  

ou a terceiros; 

3.1.4. Observar os princípios de constitucionalidade e sigilo dos dados, informações e 

resultados, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (13.709/2018); 

3.1.5. Arcar com todas as despesas de viagem, hospedagem, alimentação, transporte 

e outras que se fizerem necessárias para a execução dos serviços contratados. 

3.1.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer caso de força maior ou caso fortuito. 

3.1.7. Arcar com o pagamento de taxas, impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, comerciais e fiscais, bem como seguros, desde que resultantes da 

contratação com o Município. 

3.1.8. Emitir, Nota fiscal/fatura discriminativa contendo os serviços prestados, 

devidamente atestados por servidor credenciado, juntamente com a Certidão de 

regularidade perante a Fazenda Federal e regularidade relativa à Seguridade Social,  

Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual, Certidão de regularidade 

perante a Fazenda Municipal da sede da Contratante, Certidão de regularidade relativa 

ao FGTS e perante a Justiça do Trabalho; 

3.1.9. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, nos termos da legislação vigente. 

3.1.10. Executar as atividades necessárias à realização dos objetivos deste Termo de 

Referência nos prazos estabelecidos; 

3.1.11. Indenizar a CONTRATANTE, por qualquer dano pessoal ou material, quando 

resultantes de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia dos seus 

empregados ou prepostos, bem como reparar, corrigir, remover ou substituir as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato, quando constatados v ícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou de materiais empregados. 

 
3.1.12. Apresentar de profissional devidamente registrado no Conselho profissional  

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica pela execução dos 

serviços (art. 67, I, Lei 14.133/2021); 

 
3.1.13. Apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e 
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das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da contratação.,  

bem como declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal (art. 68, VI, da Lei 14.133/2021); 

3.1.14. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

3.1.15. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar 

devidamente identificados por meio de crachá; 

3.1.16. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

3.1.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da  

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 

caso; 

3.1.18. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer  

da prestação dos serviços, comunicando o ocorrido ao Fiscal do Contrato, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas; 

3.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

3.1.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas na  

licitação; 

3.1.21. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 

contrato; 

3.1.22. Conhecer e garantir o respeito às normas da Política de Segurança e do 

Código de Ética do IPASLI, dispostos no domínio www.ipasli.es.gov.br. 

3.1.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,  

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

3.2. FORMA DE UTILIZAÇÃO 

3.2.1. A funcionalidade do sistema e suas especificações técnicas seguirão o descrito 

na proposta comercial da Contratada, a qual é parte indissociável e integrante deste 

instrumento contratual. 

3.3. DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
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3.3.1. O Portal Oficial da Instituição deverá atender aos requisitos da Lei de 

Acesso à Informação (Lei Federal nº Lei 12.527/2011), quanto à transparência 

ativa e passiva, à Lei do Portal da Transparência (Lei Complementar nº 131/2009), 

que estabeleceu a obrigatoriedade de ampla divulgação, inclusive em meios de 

eletrônicos de acesso público, a planos, orçamentos e leis de diretrizes 

orçamentárias, bem como a prestações de contas, execução orçamentária e 

gestão fiscal e atender à legislação federal no que tange a acessibilidade de 

acesso ao portal por pessoas com deficiência visual e baixa visãoA CONTRATADA 

deverá prestar suporte técnico através de serviço de atendimento ao cliente, por 

telefone e internet, sem ônus para CONTRATANTE, que permita a comunicação entre 

as partes, 24 horas todos os dias do ano, não sendo aceito sistema de atendimento 

eletrônico. 

3.3.2. O Portal Oficial deverá possuir no mínimo os requisitos estabelecidos 

no Termo de Referência.  

 

4. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

4.1. O acompanhamento da contratação será realizado por servidor a ser indicado por 

Portaria, nos termos do Artigo nº 117 da Lei. nº 14.133/2021, que deverá atestar a 

realização dos serviços contratados. 

4.2. Caso os serviços não tenham sido realizados satisfatoriamente, a contratada  

sofrerá as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, consolidada. 

4.3. O responsável pela fiscalização não terá qualquer poder para eximir a Contratada 

de qualquer obrigação prevista neste Edital. 

4.4. A fiscalização terá que atestar a execução dos serviços, sem o que não serão 

permitidos quaisquer pagamentos. 

 
 

5. PREÇO E PAGAMENTO 

5.1. O preço global do fornecimento é de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos 

reais), sendo esse valor composto por valor mensal de R$1.900,00 (mil e novecentos 

reais), que inclui os três serviços requisitados, conforme proposta comercial de preços 

unitários da Contratada, anexada ao presente contrato. 

5.2. A CONTRATADA deverá informar no corpo da Nota Fiscal/Fatura o número do 

contrato, número do Processo e número do Empenho, bem como os seguintes 

elementos, que devem ser verificados pelo Fiscal do Contrato: 

a) a data da emissão; 

b) os dados do contrato e do órgão contratante; 

c) o valor a pagar; 
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e d) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de  

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de e ajustamento de preços ou  

correção monetária. 

5.4. Não serão aceitas cobranças realizadas através de títulos colocados em cobrança 

através de banco ou outra instituição do gênero. 

5.8. Os pagamentos referentes à execução contratual serão realizados após a entrega 

e início do fornecimento dos serviços, mediante boleto bancário/fatura. 

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado  

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar - 

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para o contratante; 

5.9.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.9.2. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a  

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com  

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

5.10. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.10.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. Persistindo a 

irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

5.10.2. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto às Fazendas Federais, Estaduais, Municipal, bem como 

quanto aos débitos trabalhistas e previdenciários. 
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5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei  

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da assinatura do contrato. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. O índice a ser utilizado é o IPCA – IBGE.  

6.4. Caso o índiceestabelecidopara reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão  

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
 

7. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

7.1. As despesas para contratação dos serviços decorrentes da presente licitação  

correrão à Conta da Dotação Orçamentária nº 2001.0912200672.203 Manutenção das 

Atividades Administrativas do RPPS Administrativo, código nº 339040000000 – 

Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica, Fonte de 

Recurso 180200000000– Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração, 

Ficha 0000017, orçamento do Instituto                          de Previdência e Assistência dos Servidores do 

Município de Linhares para o exercício de 2023. 

7.2. Para a cobertura das despesas relativas ao presente contrato, serão 

emitidas Notas de Empenho, à conta das dotações especificadas nesta cláusula, e 

notas de liquidação para o faturamento mensal. 

 
8. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
 

9. DA VIGÊNCIA E DURAÇÃO 
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9.1. O contrato terá sua vigência no período de 12 (doze) meses, contados 

de sua publicação no Diário Oficial, podendo ser prorrogado nos termos da legislação, 

no interesse da Administração por iguais e sucessivos períodos, mediante termo 

aditivo, na forma do artigo 106 da Lei Nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 
10. BASE LEGAL 

10.1. A presente contratação encontra-se fundada no art. 75, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021, dispensa de licitação em razão do valor da contratação, devidamente 

justificada no Processo Administrativo nº0174/2023. 

 

11. DA ALTERAÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos 

fatos estipulados nos artigos 104, I e 124 daLei nº 14.133/2021. 

11.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Ao Licitante poderá ser aplicada as seguintes sanções, além das 

responsabilidades por perdas e danos: 

I– Advertência, nos casos de: 

a) desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

II- Multas, nos seguintes casos e percentuais: 

a) por atraso injustificado na execução do Contrato até 30 (trinta) dias: 0,3% (três 

décimos por cento) ao dia sobre ovalor total contratado; 

b) por atraso injustificado na execução do Contrato, superior a 30 (trinta) dias: 15% 

global contratado, com consequente cancelamento da Nota de Empenho ou rescisão 

contratual; 

c) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze por cento)  

sobre o valor global da proposta; 

d) recusa do adjudicatário em receber o contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis 

contados da data da convocação:15% (quinze por cento) sobre o valor global da 

proposta; 

e) por ínexecução total ou parcial injustificada do Contrato: 20% (vinte por cento) sobre 

o valor total da proposta ousobre a parcela não executada, respectivamente; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e  

contratar com aAdministração: 

a) por atraso injustificado na execução do Contrato: superior a 31 (trinta e um) dias: 
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até 03 (três) meses; 

b) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo 

decorrente de fato superveniente aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano;e 

c) por recusa do adjudicatário em assinar/receber, o contrato, dentro de até 05 (cinco) 

dias úteis da data da convocação: até 01 (um) ano; 

d) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato: até 02 (dois) anos; 

IV – Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública  

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser  

concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes. 

12.2. As multas previstas no inciso II do item 12.1, serão descontadas, de 

imediato, do pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso. 

12.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.1, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do Licitante no 

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

12.4. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração será 

declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida. 

12.5. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública será declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida. 

12.6. As sanções previstas nos incisos I, II, III e IV, do item 12.1 são da 

competência do Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores 

do Município de Linhares, responsável pela homologação da licitação, facultada a 

defesa da Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de  

vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou  

antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

12.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante 

(art. 156, §9º) 

12.8. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

12.8.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157) 

12.8.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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12.8.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,  

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,  

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : a) a  

natureza e a gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades do caso concreto; c) 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; d) os danos que dela provierem para o 

Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.111. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  

12.13. A                                                                            Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 

da Lei nº 14.133/21. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO DO DESCONTO DO VALOR DA MULTA 

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Contratante, ou na impossibilidade de ser feito o desconto, 

recolhidas pela Contratada mediante depósito em conta corrente da Contratante, 

dentro de 05 (cinco) dias a contar da intimação, ou, quando for o caso,  cobradas 

judicialmente. 
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13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência  

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado: a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe 

aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e b) poderá a Administração 

optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura  

da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato. 

13.3.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas 

14. DA RESCISÃO 

14.1. Poderá o presente contrato ser rescindido no todo ou em parte, a qualquer 

momento, caso ocorram os motivos constantes dos artigos 155, I, 137 e 

138 da Lei nº 14.133/2021, mediante formalização, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 
 

15. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1. A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 

interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir  

a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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16. DA PUBLICIDADE E DO FORO 

16.1. O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Estado e 

no site do IPASLI, conforme o disposto no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, 

correndo as despesas por conta da CONTRATANTE. 

16.2. As controvérsias decorrentes deste contrato serão dirimidas no foro da 

Comarca de Linhares, Estado do Espírito 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o 

presente contrato lavrado em duas vias de igual teor e forma e assinado pelas partes e 

testemunhas abaixo. 

 

 
Linhares – ES, 27 de julho de 2023. 

 
 

 
IPASLI - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE LINHARES 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

AGÊNCIA CREATIVES WEB DESIGN LTDA 
CONTRATADA 

 
 

 
TESTEMUNHAS:  

 

1- 

 

 

2- 
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